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APRESENTAÇÃO

O poder de punir disciplinarmente os inscritos na OAB compete 

exclusivamente ao Conselho Seccional em cuja base territorial tenha 

ocorrido a infração, salvo se a falta for cometida perante o Conselho 

Federal. Cabe ao Tribunal de Ética e Disciplina, do Conselho Seccional 

competente, julgar os processos disciplinares, instruídos pelas 

Subseções ou por relatores do próprio conselho.

 



PROCEDIMENTO

A decisão condenatória irrecorrível deve ser imediatamente comunicada 

ao Conselho Seccional onde o representado tenha inscrição principal, 

para constar dos respectivos assentamentos.

O Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho onde o acusado tenha 

inscrição principal pode suspendê-lo preventivamente, em caso de 

repercussão prejudicial à dignidade da advocacia, depois de ouvi-lo em 

sessão especial para a qual deve ser notificado a comparecer, salvo se 

não atender à notificação. Neste caso, o processo disciplinar deve ser 

concluído no prazo máximo de noventa dias.



A jurisdição disciplinar não exclui a comum e, quando o fato constituir 

crime ou contravenção, deve ser comunicado às autoridades 

competentes.

O processo disciplinar instaura-se de ofício ou mediante representação de 

qualquer autoridade ou pessoa interessada.

O processo disciplinar tramita em sigilo, até o seu término, só tendo 

acesso às suas informações as partes, seus defensores e a autoridade 

judiciária competente.



Recebida a representação, o Presidente deve designar relator, a quem 

compete a instrução do processo e o oferecimento de parecer preliminar a 

ser submetido ao Tribunal de Ética e Disciplina.

Ao representado deve ser assegurado amplo direito de defesa, podendo 

acompanhar o processo em todos os termos, pessoalmente ou por 

intermédio de procurador, oferecendo defesa prévia após ser notificado, 

razões finais após a instrução e defesa oral perante o Tribunal de Ética e 

Disciplina, por ocasião do julgamento.



Se, após a defesa prévia, o relator se manifestar pelo indeferimento 

liminar da representação, este deve ser decidido pelo Presidente do 

Conselho Seccional, para determinar seu arquivamento.

É também permitida a revisão do processo disciplinar, por erro de 

julgamento ou por condenação baseada em falsa prova.

O Conselho Seccional pode adotar as medidas administrativas e judiciais 

pertinentes, objetivando a que o profissional suspenso ou excluído 

devolva os documentos de identificação.



Cabe recurso ao Conselho Federal de todas as decisões definitivas 

proferidas pelo Conselho Seccional, quando não tenham sido unânimes 

ou, sendo unânimes, contrariem esta lei, decisão do Conselho Federal ou 

de outro Conselho Seccional e, ainda, o regulamento geral, o Código de 

Ética e Disciplina e os Provimentos.

Além dos interessados, o Presidente do Conselho Seccional é legitimado 

a interpor o recurso referido neste artigo



Cabe recurso ao Conselho Seccional de todas as decisões proferidas por 

seu Presidente, pelo Tribunal de Ética e Disciplina, ou pela diretoria da 

Subseção ou da Caixa de Assistência dos Advogados.

Todos os recursos têm efeito suspensivo, exceto quando tratarem de 

eleições (arts. 63 e seguintes), de suspensão preventiva decidida pelo 

Tribunal de Ética e Disciplina, e de cancelamento da inscrição obtida com 

falsa prova.

O regulamento geral disciplina o cabimento de recursos específicos, no 

âmbito de cada órgão julgador.



REFERÊNCIAS

BRASIL. Lei Nº 8.906, de 04 de julho de 1994. Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).. 

Brasília, DF: Diário Oficial da União, 1994. 

BRASIL, Ordem dos Advogados do. Código de Ética e Disciplina da OAB. Brasília, DF: OAB. 2005.


	Slide 1: PROCESSO DISCIPLINAR DO ADVOGADO
	Slide 2: SUMÁRIO
	Slide 3: APRESENTAÇÃO
	Slide 4: PROCEDIMENTO
	Slide 5
	Slide 6
	Slide 7
	Slide 8
	Slide 9
	Slide 10: REFERÊNCIAS

